
secular moderna a tal ponto que KarI Marx — que neste particular, 
como em outros, apenas resumiu, conceitualizou e transformou em 
programa as premissas subjacentes a duzentos anos de moderni­
dade pôde eventualmente predizer e alimentar esperanças quan­
to a «decadência» de toda a esfera pública. A diferença entre os 
pontos de vista cristão e socialista a este respeito — o primeiro 
ven o o governo como um mal necessário em virtude da natureza 
pecadora do homem e o outro esperando poder aboli-lo algum dia 

nao e uma diferença de avaliação da esfera pública em si, mas 
a natureza humana. O que é impossível perceber de um ponto de 

vista ou e outro é que a «decadência do estado» de Marx havia si- 
o prece i a pela decadência da esfera pública ou, antes, por sua 
rans ormação numa esfera muito restrita de governo. Nos dias de 

Marx esse governo já começara a decair ainda mais, isto é, a ser 
níeSÍ°rmad° numa economia doméstica» de dimensões nacio- 
t 1S’la e que’ nossos dias, começa a desaparecer completamen- 
tração 3 °rma a es^era a,n^a mais restrita e impessoal da adminis- 

nrivíiareCe Sef da natureza da relação entre as esferas pública e 
seia ° eJta810 final do desaparecimento da esfera pública 
da Nem^30 3 ° Pe'a ameaSa de igual liquidação da esfera priva- 
num areiimpP?r aCaS0 C*Ue tOíJa a discussão veio a transformar-se 
priedade nriv a <luan.t0 a desejabilidade ou indesejabilidade da pro­
priedade m °*S 3 Pa'aVra <<privada» em conexão com a pro- 
perde imerfV010 601 termos d° pensamento político dos antigos, 
opoícãn ã' ?menteM SeU Caráter Privativo e grande parte de sua 
possui certa § erapubl,Ça em 8erah aparentemente, a propriedade 
semnre ^'ficaçoes que, embora situadas na esfera privada, 
político ram t,daS COmo abso,utamente importantes para o corpo 

seu rúvef mUnda|C°neXaO entre ° Privado e o público, evidente em 
hoie n ric 6 ementar na Questão da propriedade privada, corre 
namentr>SC0» & Ser ma! n^erPretada em razão do moderno equacio- 

en re a propriedade e a riqueza, de um lado, e a inexistên-

bilidade lembra mais a responsabilidade do chefe de família em relação à 
sua família do que a responsabilidade política propriamente dita. O pre- 
ceito cristão de que cada um trate de sua vida provém de I Tes. 4:11: «e 
que procureis viver quietos e que trateis do vosso negócio» (prattein tu 
idia, onde ta idia é entendido como o oposto de ta koina («negócios co- 
muns públicos»).
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cia de propriedade e a pobreza, de outro. Esta falha de interpreta­
ção é tao mais importuna quanto ambas, a propriedade e a riqueza, 
são historicamente de maior relevância para a esfera pública que 
qualquer outra questão ou preocupação privada, e desempenha­
ram, pelo menos formalmente, mais ou menos o mesmo papel 
como principal condição para a admissão do indivíduo à esfera pú­
blica e á plena cidadania. É, portanto, fácil esquecer que a riqueza 
e a propriedade, longe de constituírem a mesma coisa, têm caráter 
inteiramente diverso. O atual surgimento, em toda parte, de socie­
dades real ou potencialmente muito ricas, nas quais ao mesmo tem­
po não existe propriedade, porque a riqueza de qualquer um dos 
seus cidadãos consiste em sua participação na renda anual da socie­
dade como um todo, mostra claramente quão pouco essas duas coi­

sas se relacionam entre si.Antes da era moderna, que começou com a expropriação dos 
pobres e em seguida passou a emancipar as novas classes destituí­
das de propriedades, todas as civilizações tiveram por base o cará­
ter sagrado da propriedade privada. A riqueza, ao contrário, fosse 
de propriedade de um indivíduo ou publicamente distribuída, nunca 
antes fora sagrada. Originalmente, a propriedade significava nada 
mais nada menos que o indivíduo possuía seu lugar em determina­
da parte do mundo e portanto pertencia ao corpo político, isto é, 
chefiava uma das famílias que, no conjunto, constituíam a esfera 
pública. Essa parte do mundo que tinha donos privados era tão 
completamente idêntica à família à qual pertencia 55 que a expul­
são do cidadão podia significar não apenas o confisco de sua pro­
priedade mas a destruição de sua própria morada.56 A riqueza de 
um estrangeiro ou de um escravo não substituía, de modo algum,

55. Coulanges (op.cit.) afirma: «O verdadeiro significado de família 
é propriedade: designa o campo, a casa, dinheiro, escravos» (p. 107). Mas 
essa «propriedade» não é vista como ligada à família, pelo contrário, «a 
família é ligada ao lar, o lar é ligado à terra» (p.62). O importante é que 
«a fortuna é imóvel como o lar e o túmulo aos quais está vinculada. O 
homerr^é que passq e morre» (p.74).

56. Levasseur (op.cit.) disserta sobre a fundação de uma comunida­
de medieval e suas condições de admissão: «II ne suffisait pas d’habiter 
Ia ville pour avoir droit à cette admission. II fallait ... posséder une mai- 
son...» Além disso, «toute injure proférée en public contre la commune 
entrainait la démolition de la maison et le banissement du coupable» 
(p.240, inclusive n. 3).
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